
R E Q U E R I M E N T O Nº. 875
SESSÃO ORDINÁRIA DE 10/10/2016
Excelentíssimo Senhor Presidente Da Câmara Municipal:
Considerando que, em 2012, fiz um requerimento pedindo a implantação do “IPTU Verde” em nosso município, além do que em 2015 refiz o mesmo requerimento e nem resposta recebi até o presente momento e, ainda em 2016, o mesmo requerimento foi reapresentado (em anexo);

Considerando que já faz alguns anos que esse assunto está sendo tratado, mas infelizmente não se concretizou em ação efetiva;

Considerando que o IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano) é um imposto previsto no Artigo 156 da Constituição Federal de 1988, sendo de competência municipal instituir impostos sobre propriedade urbana, como um apartamento, sala comercial ou uma casa;

Considerando que, com o intuito de incentivar o modelo sustentável, surgiram Projetos de Leis Municipais versando sobre a possível redução do IPTU quando forem constatadas práticas sustentáveis ou que promovam ações benéficas ao meio ambiente, denominados de “IPTU Verde”;

Considerando que alguns desses projetos de descontos integram Leis Municipais, como em Guarulhos (Lei nº 6.793/10), Curitiba (Lei nº 9.806/00), Sorocaba (Lei nº 9.571/11), Araraquara (Lei nº 7.152/09), São Vicente (Lei nº 634/2010), dentre outras cidades, como mostra estudo realizado pela Universidade Federal de Santa Maria, em anexo, assim;

Considerando que em março desse ano fiz requerimento sobre esse mesmo tema com resposta em anexo, dessa forma,
REQUEREMOS, depois de cumpridas as formalidades regimentais, ouvido o Plenário, seja oficiado ao Excelentíssimo Prefeito Municipal de Botucatu, JOÃO CURY NETO, solicitando, nos termos da Lei Orgânica do Município, informar quando será implantado o “IPTU Verde” em Botucatu, estimulando, desse modo, práticas sustentáveis ou que promovam ações benéficas ao meio ambiente.

Plenário “Ver. Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 10 de outubro de 2016.
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